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Se essa rua

Se essa rua fosse minha

Eu mandava

Eu mandava ladrilhar

Com pedrinhas

Com pedrinhas de brilhantes

Só pro meu

Só pro meu amor passar

Dedicado aos meus pais, 

que construíram caminhos com as próprias mãos 

para que eu pudesse caminhar os meus.

E a minha irmã,

cuja chegada me apresentou a vontade de ladrilhar as ruas 

com pedrinhas de brilhantes.
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“E, para todos, o lembrete de que a democratização do 

planejamento e da gestão, longe de ser apenas um 

detalhe, ou um simples ingrediente a mais,  é o que dá 

sentido a todo o resto.”

- Marcelo Lopes de Souza



palavras chave: planejamento urbano, participação 
popular, educação urbana.

resumo
Viver e acessar a cidade assumem diferentes faces diante dos 

cenários construídos através de gestão e planejamento urbano. Apesar 

de afetarem o cotidiano de toda a população, o acesso às discussões 

relacionadas estão inseridas em práticas que não corroboram com a 

participação popular - seja por processos pseudo-participativos ou pela 

linguagem utilizada quando o encontro entre a técnica e o popular 

acontece. Por essa razão, este trabalho busca esclarecer temáticas 

gerais discutidas no meio profissional e acadêmico sobre o 

desenvolvimento da cidade e o seu planejamento através de uma cartilha 

explicativa ilustrada, visto a importância da educação urbana nesse 

contexto. Para isso, buscou-se entender a importância da participação 

popular nesses processos, reforçada de forma veemente pelo Estatuto da 

Cidade (Lei 10.257/2001). Foi importante também investigar a percepção 

da população dos problemas da cidade através do documento de 

Diagnóstico Comunitário desenvolvido no processo de revisão do Plano 

Diretor da cidade de João Pessoa - PB e a partir disso buscar abordar 

temas selecionados para um primeiro volume. Diante disso, reforça-se a 

inclusão dos cidadãos em processos de planejamento e discussões sobre 

a cidade como um direito e um esforço fundamental para a construção 

de cidades mais justas e sustentáveis, cujo planejamento e gestão 

atendam às reais necessidades da população.

Living in and accessing the city takes on different views 

against the scenarios shaped by urban management and planning. 

Despite affecting the daily lives of the entire population, the access to 

related discussions is embedded in practices that do not encourage 

citizen participation - whether through pseudo-participatory 

procedures or the technical language used when technic and popular 

perspectives meet. For this reason, this work seeks to clarify general 

topics discussed in the professional and academic field about city 

development and its planning through an illustrated explanatory 

booklet, given the relevance of urban education in this context. To this 

end, an effort was made to understand the importance of popular 

participation in these processes, which is strongly reinforced by the 

Estatuto da Cidade (Law 10.257/2001). It was also important to 

investigate the popular perception of the city problematics through the 

Community Diagnostic document produced during the process of 

revision of the João Pessoa - PB’s Master Plan and from there, seek to 

work on the selected themes for this first volume.  In this light, the 

relevance of citizen inclusion in the process of urban planning and 

related discussions is reinforced as a civil right and a fundamental 

effort to build fairer and sustainable cities, where urban planning and 

management work toward the actual needs of its citizens.

abstract

keywords: urban planning, popular participation, urban 
education.
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01. introdução
A cidade é o espaço que abriga, todos os dias, diversos 

cenários culturais, políticos, econômicos e sociais, compondo uma 

trama que reflete a sociedade que a produz e seus sistemas e crenças. 

Com o desenvolvimento dos meios de produção e o avanço da 

tecnologia, o meio urbano se tornou um grande centro da vida 

humana, concentrando serviços, comércio e moradia. Dados do IBGE 

relatam que, em 2022, 84,1% dos brasileiros viviam em áreas urbanas. 

Da população total das cidades, 22,1% se concentram em 20 

municípios, a exemplo da cidade de São Paulo, com 11,5 milhões de 

habitantes.

Com o crescimento das cidades avançando entre as décadas e 

o advento de profissionais urbanistas, o meio urbano e sua forma - 

estética e funcional - passam a ser discutidos com mais enfoque, a 

partir de questões de infraestrutura, sanitárias e posteriormente 

discussões e planos para grandes obras que, no cenário brasileiro, 

segundo Leme (1999, p. 22), tinham como referência as grandes 

reformas das cidades europeias do século XIX, em que “A ênfase 

central estava na técnica e a estética estava presente em alguns 

projetos, em particular, aqueles realizados para as áreas centrais das 

cidades.”. A partir desse contexto, da assimilação do urbanismo como 

um saber especializado, criou-se uma prática tecnocrata, em que as 

discussões e decisões são construídas por grupos fechados, atendendo 

a objetivos específicos ou a experimentação de um conjunto de ideias, 

a exemplo do urbanismo funcionalista Moderno¹.

Ao que  Souza (2005, p. 101) discute que:

Um desenvolvimento urbano autêntico, (...), não se 
confunde com uma simples expansão do tecido 
urbano e a crescente complexidade deste, na esteira 
do crescimento econômico e da modernização 
tecnológica. Ele não é, meramente, um aumento da 
área urbanizada, (...), mas, antes e acima de tudo, um 
desenvolvimento sócio-espacial na e da cidade: (...) a 
conquista de melhor qualidade de vida para um 
número crescente de pessoas e cada vez mais justiça 
social.

À medida que o espaço da cidade se expande e se desenvolve, 

faz-se necessário pensar e discutir os caminhos que serão seguidos 

para atentar-se a esse crescimento, o planejamento precisa ser 

realizado para que os recursos sejam distribuídos de acordo. 

Entretanto, desde centenas até milhões de habitantes, as dinâmicas do 

morar e do acesso a cidade assumem diferentes mecânicas, que ainda 

se estendem para além de escolha e autonomia da maior parte da 

população, em razão de fatores sociais e econômicos que influenciam 

a formação das políticas e planos, desconsiderando que as decisões 

tomadas nesse processo afetam cada indivíduo e coletividade 

existente na sua região e entorno, acentuando desigualdades e um 

cenário de crise urbana.
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¹Para mais informações ler BENEVOLO, Leonardo. História 
da arquitetura moderna. 4. ed. São Paulo: Perspectiva, 2014, 
p. 483-515.



O Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257/2001 criada para 

regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, traz 

como diretrizes I e II a garantia do direito a cidades sustentáveis, 

entendido como direito à vida digna e ao acesso à cidade em sua 

totalidade, e a gestão democrática por meio da participação popular 

“na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano.” (Brasil, 2001, p.15). 

Contudo, Souza (2010) pontua que os instrumentos de 

planejamento desenvolvidos e registrados no Estatuto só adquirem 

verdadeira relevância quando seus processos são monitorados pela 

população. O autor argumenta que essa participação pode não cessar 

completamente erros, corrupções e distorções, mas consegue 

minimizá-los. Além de que, ao fazer parte da tomada de decisões, o 

cidadão se sente mais responsável pela sua aplicação e resultados, 

passa a ser parte do processo de planejamento e não alheio a ele.

Para que essa participação seja plena e democrática é 

necessária uma verdadeira transparência, em que as informações 

sejam compreensíveis a diferentes grupos sociais.  A cidade e o 

planejamento não podem ser vistos como itens estritamente técnicos, 

como citado anteriormente, algo que o Guia do Estatuto da Cidade 

(Ministério das Cidades, 2012, p. 38) descreve como um processo em 

que “padrões urbanísticos exigentes e de difícil compreensão e a alta 

complexidade dos planos fazem parte de um quadro de hegemonia de 

uma visão tecnocrática na legislação urbanística.”. 

Em um planejamento como o descrito não há espaço para 

uma participação popular efetiva, visto que as discussões não chegam 

a todos com o mesmo nível de assimilação, o que pode gerar confusão 

e desinteresse nos temas discutidos, confiando as decisões a um 

pequeno grupo representativo sem fiscalização popular.

Para superar essa barreira técnica, é possível utilizar-se de 

ferramentas para estimular o exercício pleno da cidadania, 

incentivando a autonomia de pensamento crítico. Na educação 

não-formal, descrita por Gohn (2006) como uma maneira de 

disseminar e integrar trocas e conhecimentos fora do ambiente da 

educação formal, não competindo com ela, mas complementando-a, 

encontra-se um meio de levar a discussão das questões urbanas para 

além dos profissionais em exercício ou em formação no tema, 

compondo tópicos para uma educação urbana emancipadora.

Dessa maneira, instrumentos de comunicação gráfica podem 

assumir a função de auxiliar na interlocução e disseminação do 

conhecimento em questão, a exemplo de cartilhas informativas, 

dicionários, revistas, posters, livros e infográficos. Dispositivos já 

utilizados nos processos participativos de planos diretores, como no 

caso da revisão do Plano Diretor de São Paulo, que ocorreu em 2014, e 

de diferentes projetos de educação urbana, como por exemplo, o 

projeto CAU-Educa², que buscam incentivar a autonomia e a 

participação cidadã nas discussões e dinâmicas urbanas. 
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justificativa
A participação popular no processo de planejamento das 

cidades é essencial para alcançar cidades mais justas, acessíveis e 

democráticas, questão reforçada no próprio Estatuto da Cidade. No 

entanto, o fluxo de informações necessárias para que esse 

envolvimento aconteça por vezes não chega a toda população com a 

mesma efetividade, principalmente ao utilizar abordagens com 

linguagem e termos técnicos. Para incentivar a autonomia, o 

pensamento crítico e o trabalho conjunto entre o cidadão e a equipe 

técnica, reforça-se a necessidade de instrumentos de comunicação 

que facilitem o esclarecimento sobre os temas tratados. Propõe-se, a 

partir disso, uma cartilha ilustrada como ferramenta de educação 

relacionada às temáticas do planejamento urbano, com a intenção de 

disseminar conhecimento e estimular a cidadania plena e participativa 

na construção da cidade.
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Elaborar uma cartilha informativa esclarecendo temáticas do 

planejamento urbano direcionada ao público que não tem domínio de 

termos e legislações urbanísticas, para que as discussões relacionadas 

possam acontecer fora do contexto técnico e acadêmico, de maneira 

inclusiva e dessa maneira a população possa usufruir do seu papel de 

cidadão produtor e usuário do espaço urbano.

objetivo geral

objetivos
específicos

Caracterizar a importância e a 

função da participação popular no 

processo de planejamento urbano;

Analisar a percepção das questões 

de planejamento pela população; 

Investigar estratégias de 

aproximação do setor técnico do 

planejamento urbano com a sociedade 

civil.

01.

02.

03.



02. referencial 
teórico

uma cidade mais equitativa, sustentável e democrática" (Ministério das 

Cidades, 2012), objetivos para os quais o conteúdo do Estatuto 

funcionaria como uma “caixa de ferramentas”.

 As inovações contidas no Estatuto situam-se em três 
campos: um conjunto de novos instrumentos de 
natureza urbanística voltados para induzir – mais do 
que normatizar – as formas de uso ocupação do solo; a 
ampliação das possibilidades de regularização das 
posses urbanas, até hoje situadas na ambígua fronteira 
entre o legal e o ilegal; e também uma nova estratégia 
de gestão que incorpora a idéia de participação direta 
do cidadão em processos decisórios sobre o destino da 
cidade. (Ministério das Cidades, 2012, p. 37)

Entre as diretrizes da Lei 10.257/2001, no Art. 2º inciso II, 

encontra-se o tópico da gestão democrática por meio da participação 

popular na “formulação, execução e acompanhamento de planos, 

programas e projetos de desenvolvimento urbano”, através de espaços 

como debates e audiências públicas. Dois exemplos dessas práticas 

estariam no processo de construção e aplicação do Plano Diretor, o qual 

o Estatuto descreve como instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana, e a Gestão Orçamentária 

Participativa.

A elaboração e implementação do Plano Diretor é de 

responsabilidade do Município, já que ele será o guia local - elaborado 

com base no Estatuto da Cidade, para orientar e regular o crescimento e 

as funções sociais da cidade. No processo de sua construção, o 

parágrafo 4° do Art. 40 do Estatuto descreve:
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1. A PARTICIPAÇÃO POPULAR E A 
DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO E 
PLANEJAMENTO URBANOS NO BRASIL

A política de desenvolvimento urbano no Brasil tem como um 

grande marco a inclusão dos artigos 182 e 183 na Constituição de 1988, 

frutos do Movimento pela Reforma Urbana, que dentre os principais 

objetivos, Souza (2005, p. 113) destaca três principais: “1. coibir a 

especulação imobiliária (...); 2. reduzir o nível de disparidade 

sócio-econômico-espacial intra-urbana, assim reduzindo o nível de 

segregação residencial; 3. democratizar o mais possível o 

planejamento e a gestão do espaço urbano.”, e dois auxiliares: “1. 

garantir a segurança jurídica para as populações residentes em 

espaços carentes de regularização fundiária (...); 2. gerar emprego e 

renda para os pobres urbanos.”. 

A partir disso, os artigos registrados na Carta Magna 

consolidam uma política urbana que exige o cumprimento da função 

social da cidade, a garantia do bem-estar dos seus habitantes e 

instituem a necessidade do Plano Diretor para cidades acima de 

20.000 habitantes (Brasil, 1988). Posteriormente, foi homologado o 

Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001), que regulamenta os dois artigos 

e apresenta instrumentos de gestão e planejamento “na direção de 



Broilo (2015, p. 8) descreve sobre a revisão do plano diretor da 

Cidade de Gramado/RS, entre 2013/2015, que de forma semelhante 

apresentou problemas na sua metodologia participativa. A autora 

descreve um processo em que se fazia notável a disparidade de 

conhecimento teórico sobre as discussões ocorridas nas audiências 

públicas “principalmente, no que dizia respeito aos instrumentos da Lei, 

ao linguajar técnico aplicado e à evidente falta de percepção 

relacionada ao quanto essa Lei influenciaria nas problemáticas da 

cidade e afetaria, de alguma maneira, a totalidade de cidadãos do 

município.”. Ela cita a dificuldade de associação das questões discutidas 

com a infraestrutura urbana vivida diariamente pelos cidadãos, como 

mobilidade e saneamento básico.

Bueno e Freitas (2018) colocam esse cenário como uma das 

possíveis causas de desinteresse da própria população, junto com a 

falta de poder deliberativo e o caráter apenas consultivo, que não gera 

grande envolvimento e compromisso entre os atores. Outro ponto é 

relacionado a processos participativos que envolvem somente 

representantes de entidades de setores específicos que “acabam por 

determinar uma visão de futuro no Plano Diretor apenas voltada para o 

interesse econômico e a valorização dos imóveis, distanciando a 

população do processo.”. 

Fica evidente que o espaço da participação popular ser restrita 

apenas a reuniões estruturadas de forma inflexível e com a ausência de 

uma capacitação prévia eficiente e honesta sobre as questões urbanas 

não somente prejudica o direito de colaborar com a construção de uma 

cidade mais justa, como também afasta a própria população dessas 

discussões.
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§4º No processo de elaboração do plano diretor e na 

fiscalização de sua implementação, os Poderes 

Legislativo e Executivo municipais garantirão: I – a 

promoção de audiências públicas e debates com a 

participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da 

comunidade; II – a publicidade quanto aos 

documentos e informações produzidos; III – o acesso 

de qualquer interessado aos documentos e 

informações produzidos. (BRASIL, 2001)

No entanto, apesar do marco legislativo, a aplicação prática 

dessa participação ainda é deficitária, a exemplo da revisão iniciada 

em 2021 do Plano Diretor Municipal da capital paraibana, João 

Pessoa, que gerou comoção de organizações civis e pesquisadores 

locais pelo seu processo pouco transparente e exclusivo, além da 

metodologia de participação consultiva - e ainda sim limitada, 

também questionada. Em ofício enviado a equipe responsável, o 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Paraíba (CAU/PB) sinalizou 

questões como uma estrutura de participação engessada sem 

abertura para construção coletiva, ineficácia e curto espaço de tempo 

para a contribuição popular, além de apontar a defasagem dos dados 

apresentados no documento de “Diagnóstico Técnico e Comunitário” e 

a forma de disponibilização desses documentos.



de uma concepção urbana propositalmente excludente e são o resultado 

de um processo que não considera como prioridade questões sociais e 

ambientais. Nesse sentido, Souza enuncia que:

Assim como certos agentes modeladores do espaço 
correspondentes a frações de classe e a grupos 
dominantes, como o grande capital industrial e 
imobiliário, elaboram suas geoestratégias de forma 
clara e, não raro, sofisticada, também a parcela 
majoritária da sociedade civil, que não pertence a 
nenhum grupo dirigente, precisa (...) qualificar-se e 
organizar-se para elaborar sua propostas e estratégias 
e lutar para pô-las em prática.  (Souza, 2010, p. 178)
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2.     EDUCAÇÃO URBANA

Diante da urbanização acelerada, o território passa a retratar 

as desigualdades socioeconômicas na sua configuração, em um 

contraste de bairros e comunidades periféricas versus bairros nobres 

evidenciando as diferentes escalas de qualidade de vida e acesso a 

cidade, ao que o Ministério das Cidades (2012, p. 23) afirma: “O quadro 

de contraposição entre uma minoria qualificada e uma maioria com 

condições urbanísticas precárias é muito mais do que a expressão da 

desigualdade de renda e das desigualdades sociais: ela é agente de 

reprodução dessa desigualdade.”, posto que as oportunidades 

geralmente se concentram próximo a quem já “vive bem”. 

Souza (2010) dialoga que perante uma sociedade capitalista 

marcada por desigualdades estruturais, o planejamento e gestão 

urbanos jamais serão neutros, visto que a sociedade não é uma 

“massa homogênea e indiferenciada". Dessa forma, atenta-se para o 

fato de que o cidadão comum em sua vivência produz a cidade, mas 

divide essa construção com agentes como o mercado imobiliário, além 

das questões de classe, já citadas anteriormente, que possuem 

interesses próprios nas questões de planejamento urbano e maior 

acesso aos espaços de tomada de decisão relacionadas ao assunto. 

Nesse contexto, as cidades enfrentam problemas de 

infraestrutura relacionadas à mobilidade, saneamento básico, 

segurança e outras questões que interferem no acesso à moradia 

digna e no usufruto do direito à cidade por todos, questões geralmente 

associadas à falta de planejamento, mas que fazem parte 

O Art. 43 do Estatuto da Cidade reforça a ideia de que a 

população pode e deve questionar e construir suas próprias propostas 

nos incisos II e IV, em que estão registrados como instrumentos para 

garantir a gestão democrática da cidade “debates, audiências e 

consultas públicas” e a “iniciativa popular de projeto de lei e de planos, 

programas e projetos de desenvolvimento urbano". 

A partir dessa discussão, evidencia-se a necessidade do 

acesso à informação sobre o meio urbano e sua construção para toda 

a sociedade civil, visto que além da disputa de interesses, um 

planejamento sem participação popular cria uma cidade virtual que 

não reflete as reais circunstâncias do meio urbano. Maricato (2002) 

afirma que:



e cuja finalidade é esclarecer questões sobre a relação dos indivíduos 

com o mundo que os circula e suas relações sociais. A autora lista os 

objetivos da educação não-formal como sendo:
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Para erradicar o analfabetismo urbanístico seja na 
chamada sociedade civil, seja entre técnicos e 
administradores é preciso resgatar o tema do estreito 
círculo dos urbanistas e ampliar o vocabulário para 
além do hermético “urbanês”. É preciso evidenciar, 
para as camadas populares, as estratégias das 
classes sociais na produção e ocupação do espaço, 
ou seja, nada aí é natural ou fruto do acaso. 

Esclarecer as questões urbanísticas por meio de práticas de 

educação urbana é uma maneira de aproximar a parcela da sociedade 

civil que não tem acesso a esse conhecimento de forma clara por outros 

meios das discussões sobre a construção da cidade, e para que dessa 

maneira possam exercer sua cidadania plena, somando suas vivências 

na cidade e anunciando suas próprias necessidades, de forma que as 

decisões sejam tomadas com as diferentes camadas sociais da 

sociedade e não para elas através de processos pseudo participativos. 

Ao capacitar a população a associar sua vivência e suas 

dificuldades em relação ao meio urbano como tópicos de 

desenvolvimento urbano, ensinando-os a pensar criticamente e se 

reconhecer como agentes produtores do espaço, ampliam-se as 

discussões e aproxima o planejamento da função social da cidade e o 

direito de vivenciá-la de forma digna. Souza (2010, p. 334) afirma que a 

participação é um direito inalienável e que abrir mão dele é “colocar-se 

numa posição de tutela, como uma criança perante um adulto.”.

A educação urbana pode ser abordada através da educação 

não-formal, descrita por Gohn (2006, p. 28) como “aquela que se 

aprende “no mundo da vida”, via os processos de compartilhamento de

experiências, principalmente em espaços e ações coletivos cotidianas.”  

a) Educação para cidadania; b) Educação para 

justiça social; c) Educação para direitos (humanos, 

sociais, políticos, culturais, etc.); d) Educação para 

liberdade; e) Educação para igualdade; f) Educação 

para democracia; Educação não formal, participação 

da sociedade civil e estruturas colegiadas nas escolas 

g) Educação contra discriminação; h) Educação pelo 

exercício da cultura, e para a manifestação das 

diferenças culturais. (Gohn, 2006, p. 32)

Portanto, faz-se possível enxergar na educação não-formal um 

caminho para formação cidadã para além e como forma de 

complementar a educação formal escolar, através de discussões que 

causem reconhecimento próprio e coletivo dentro das questões 

discutidas, que fomentem a consciência cidadã e a democratização 

dos debates sobre o planejamento da cidade. 

Atualmente existem projetos como o CAU-Educa, uma 

iniciativa do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, através da sua 

Comissão de Política Urbana e Ambiental, que desde 2018 possui um 

programa de incentivo às ações de educação urbanística para 

crianças, visando construir consciência urbana e ambiental. Assim 

como diversas outras iniciativas na atuação dos CAU estaduais, ONGs, 

projetos de extensão universitária e Escritórios Modelos, a exemplo do 

projeto “Cidade e Cidadania: educação urbana em João 



Pessoa”, projeto vinculado ao TRAMA - Escritório Modelo de Arquitetura 

e Urbanismo da UFPB, que iniciou a produção de cartilhas com temática 

urbana sobre a cidade de João Pessoa/PB.
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3.     A CARTILHA COMO FERRAMENTA   
………..PARA A EDUCAÇÃO URBANA

Como exposto anteriormente, as discussões sobre o 

planejamento urbano geralmente se utilizam de uma linguagem que não 

estende à população geral durante a construção de planos e objetivos 

para a cidade, impedindo uma participação efetiva e que instiga o 

interesse do público. Kaplún (2003, p. 46) define um material educativo 

como um “objeto que facilita a experiência de aprendizado”, e nesse 

sentido uma cartilha ilustrada funciona como um interlocutor entre as 

questões discutidas formal e academicamente e a inclusão da 

sociedade civil e suas contribuições nessas discussões.

Litre (et al, 2017, p. 2012) explica a cartilha como uma maneira 

de “compartilhar, nos dizeres de Freire (1971b), conhecimentos criativos e 

transformadores, de forma simples e adaptada às características locais 

e às necessidades do público-alvo.”, dessa forma o “urbanês” citado por 

Maricato (2002) pode ser simplificado e assim permear em diversas 

camadas sociais, buscando esclarecer a relação da cidade vivida versus 

a cidade que se coloca em pauta nos planos urbanos.

Desse modo, busca-se colaborar com o cumprimento do 

direito de participação da população, que segundo o Ministério das 

Cidades (2012, p. 33), “será respeitado quando os grupos sociais 

marginalizados e excluídos tiverem acesso à vida política e econômica 

da cidade. Para ser exercido, este direito pressupõe a capacitação 

política dos diversos grupos sociais.” 



Como ilustrado anteriormente, a cartilha tem sido um 

instrumento utilizado como material de apoio e disseminação de 

informação por vários setores na construção das discussões do 

planejamento urbano. A exemplo das cartilhas “Athis: Assistência Técnica 

em Habitação de Interesse Social, um direito e muitas possibilidades” 

produzida e publicada online pelo CAU/BR e CAU/SC e a Cartilha “O 

Novo Plano Diretor Vai Engolir João Pessoa”, construída pela sociedade 

civil organizada da cidade de João Pessoa em protesto ao processo de 

revisão do Plano Diretor municipal e divulgada tanto por meio digital 

quanto impressa. (fig. 01).
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03. metodologia
1.     INFODESIGN

Figura 01 - Cartilha Athis, a esquerda, e Cartilha sobre o Plano 

Diretor de João Pessoa, a direita.

Fonte: 
https://caubr.gov.br/cau-br-cartilha-athis-baixe-o-arquivo-em-pdf/ e 
Acervo Próprio (2024)

Como educativo, é possível desenvolver o material através de 

conceitos do infodesign, que segundo Petterson (2012, p. 30), se trata 

da assimilação de análise, planejamento, apresentação e 

compreensão de uma mensagem em seu conteúdo, linguagem e 

forma, cujo principal objetivo é a clareza de comunicação:

Na minha visão o principal objetivo em design de 
informação é a clareza de comunicação, mesmo que 
também esperemos que apresentações sejam 
esteticamente agradáveis e em alguns casos 
intelectualmente gratificantes. Para alcançar esse 
objetivo, todas as mensagens devem ser 
precisamente projetadas, produzidas e distribuídas, e 
depois corretamente interpretadas e compreendidas 
pela maioria do público alvo. Esses processos são 
guiados por princípios, performados com ajuda de 
ferramentas e sempre influenciados pelo contexto 
social. (Petterson, 2012, p. 30 - Tradução livre)

O autor materializa esse processo de comunicação através da 

figura 02 a seguir, em que o círculo simboliza a mensagem comunicada 

de um remetente (primeiro retângulo) a um destinatário (terceiro 

retângulo), sendo o processo guiado por princípios representados pelo 

triângulo superior laranja, construído com ferramentas - o triângulo 

inferior verde, e influenciado pelo contexto social na maneira de 

transmitir a mensagem (retângulo central). 

remetente destinatáriorepresentação

contexto social

mensagem

medium/
meio

Figura 02 - Representação do processo de comunicação

Fonte: Adaptado de PETTERSON, Rune. 
It Depends, p. 07

https://caubr.gov.br/cau-br-cartilha-athis-baixe-o-arquivo-em-pdf/
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Petterson traça seis princípios para um design funcional: definir 

o problema, prover estrutura, prover clareza, prover simplicidade, prover 

ênfase e prover unidade (Petterson, 2012, p. 58.) Dentre estes, 

destaca-se o primeiro: definir o problema. Nele, se analisa o remetente 

e o destinatário, a mensagem pretendida e o meio, como forma de 

construir uma representação coerente. Martins (2007, p. 66), no entanto, 

declara que uma relação de emissor-receptor “parece ignorar que 

existe um enorme espectro de diferenças entre sujeitos e culturas, que 

acabam por afetar a maneira pela qual as pessoas entendem a 

informação.” e sugere a troca para produtor-intérprete, já que a partir 

do contexto do contato o material e da vivência pessoal o intérprete 

constrói sua percepção particular da mensagem. 

A aplicação desse princípio no presente trabalho desenvolve-se 

na tabela de Definição de Problema a seguir (tabela 01): 

DEFINIÇÃO DE PROBLEMA

Produtor

Graduanda em Arquitetura e Urbanismo 
em busca de compartilhar o 
conhecimento adquirido durante a 
formação.

Intérprete

Público externo ao acadêmico, cuja 
linguagem técnica nas discussões e a 
formação cultural tendem a desconectar 
o interesse em questões de 
desenvolvimento urbano.

Mensagem Pretendida

Esclarecer a relação entre questões do 
dia a dia do cidadão com temas do 
desenvolvimento urbano, a exemplo de 
infraestrutura, mobilidade, etc.

Meio Cartilha informativa

Tabela 01 - Tabela de Definição de Problema

interpretação, colocando o intérprete das mensagens como um 

agente de destaque, um co-autor, no transcurso do processo 

projetual.” (Martins, 2007, p. 67), visto que existem particularidades 

nos contextos e entendendo que experiências individuais diferentes 

levam a assimilações diferentes. Reforçado por Petterson (2012, p. 40) 

ao afirmar que a comunicação não pode ser considerada realizada 

até que a audiência definida possa entender a mensagem.

Por essa razão, coloca-se o material desenvolvido neste 

trabalho como um objeto em construção, visando uma posterior 

revisão a partir da sua aplicação e retorno da audiência definida, 

também é incentivado seu uso com anexos para contextos e grupos 

que necessitem de especificidades. Dessa forma, busca-se um 

processo que inclua a população e a sua vivência da cidade na 

produção do material, além de fomentar a discussão sobre o assunto 

nessa construção.

Fonte: 

Elaborado 

pela autora
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2.     ANÁLISE DOCUMENTAL

Essa dinâmica resultou em vinte e quatro tabelas contendo os 

pontos positivos e negativos de cada tópico, que totalizam quatro, 

levantados nas seis reuniões ocorridas entre as quatorze regionais de 

participação popular da cidade (regiões orçamentárias). Como síntese, 

houve a produção de quatro tabelas³ gerais com a temática dos tópicos 

propostos e esse foi o material analisado (fig. 03).

 

Disponível em 
<https://planodiretor.joaopessoa.pb.gov.br/wp-content/uploads/2
021/10/115_2021.10.18_P3b_DIAGNOSTICO_COMUNITARIO.pdf>

Figura 03 - Recorte de tabela geral sobre o eixo uso do solo e mobilidade

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP

Em busca de traçar um panorama das questões levantadas pela 

população em discussões voltadas ao planejamento urbano e dessa 

forma levantar possíveis temas a serem abordados na cartilha 

produzida, foi realizada uma análise documental do “Relatório do 

Diagnóstico Comunitário”, produto das reuniões comunitárias realizadas 

no processo de revisão do Plano Diretor da cidade de João Pessoa/PB 

entre 2021 e 2023, cujo objetivo era compreender as percepções da 

população sobre a atual situação do município. Como metodologia das 

reuniões, os participantes foram divididos em grupos  temáticos:  uso de 

solo e mobilidade, meio ambiente e habitação, desenvolvimento 

econômico, serviços e equipamentos comunitários e sociais, em cada 

grupo foi escolhido um representante para anotar os pontos positivos e 

negativos propostos por cada membro. Para finalizar, o resultado foi 

apresentado para todos os presentes e os demais grupos poderiam 

apresentar sugestões às outras temáticas.



Como metodologia de análise, as demandas apontadas foram 

destrinchadas em mais categorias relacionadas a natureza da sugestão, 

visto que, por exemplo, dentro do tópico “uso do solo e mobilidade” 

podem ser encontrados subtópicos como questões de zoneamento, 

transporte público, integração urbana, dentre outros (fig. 04). O objetivo 

foi levantar quais os principais assuntos abordados em cada recorte 

temático, para que a partir disso fosse possível chegar às categorias 

que mais se repetem e dessa forma construir tópicos no material 

desenvolvido neste trabalho que dialoguem com o que e como a 

população enxerga o cenário urbano e como isso se relaciona ao 

planejamento. 
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Figura 04 - 

Recorte de tabela 

geral com 

categorização

Fonte: Relatório 

do Diagnóstico 

Comunitário, P3b - 

PMJP / Adaptado 

pela autora

É importante ressaltar que como diagnóstico comunitário para 

a construção do Plano Diretor municipal, o documento utilizado é 

resultado de uma metodologia duramente criticada por ser 

considerada ineficaz pela sociedade civil organizada da cidade de 

João Pessoa. Em documento enviado a equipe responsável, disponível 

no próprio relatório (p. 250), o coletivo Urbanicidade em conjunto com 

outras entidades e movimentos sociais pontuam que o diagnóstico foi 

construído com menos de 5% do total da população dos bairros e 

declaram que não houve esclarecimentos e capacitação antecipada 

para que a parte leiga dos cidadãos pudessem participar 

efetivamente dessa construção. Além da pouca divulgação e tempo 

limitado para discussão pontuados pela crítica, relembra-se também 

que o processo foi realizado durante a pandemia de COVID-19, o que 

ocasionou limitação no número de participantes, sendo necessário o 

uso de máscaras e o distanciamento social.

Como documento em que estão registradas demandas gerais 

da população em relação a cidade, o relatório torna-se, neste trabalho, 

uma forma de aproximar o conteúdo inicial da cartilha com a visão 

das problemáticas e da vivência do meio urbano a partir do relatado 

pelos próprios cidadãos, até que seja possível revisá-la em uso externo. 

 



Com o objetivo de adquirir repertório e analisar o que tem sido 

produzido em relação a cartilhas voltadas à educação urbana, 

realizou-se o estudo de correlatos através dos critérios de eixo temático, 

público alvo, linguagem escrita, estratégias de comunicação (gráficos, 

tabelas, ilustrações) e número de páginas, de maneira a auxiliar na 

construção do produto final do trabalho. Os parâmetros citados foram 

organizados na ficha de análise a seguir:
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3.     ANÁLISE DE CORRELATOS

TÍTULO DA CARTILHA ANALISADA

Eixo Temático
O cerne da cartilha, o eixo temático 
do qual o desenvolvimento do 
material partiu

Público Alvo Qual o público a quem a cartilha se 
direciona

Linguagem Escrita
Analisar se a linguagem utilizada é 
técnica e de difícil ou fácil 
compreensão

Estratégias De Comunicação

Observar quais as estratégias de 
comunicação utilizadas em conjunto 
com o texto: gráficos, tabelas, 
ilustrações

Número de Páginas Número de páginas da cartilha

Tabela 02 - Ficha de análise dos correlatos

Fonte: Elaborado pela autora



04. análise 
documental
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Os quadros sínteses analisados a seguir são encontrados no 

Relatório do Diagnóstico Comunitário do processo de revisão do Plano 

Diretor de João Pessoa, da página 104 a 134. Como exposto 

anteriormente, as temáticas foram discutidas pela equipe responsável 

em quatro grupos: uso de solo e mobilidade, meio ambiente e 

habitação, desenvolvimento econômico, serviços e equipamentos 

comunitários e sociais.  A categoria de Uso do Solo será exposta no 

corpo do trabalho como exposição do processo e as demais 

encontram-se no apêndice.
Figura 06 - Ficha de análise dos correlatos

Fonte: Elaborado pela autora

1.     USO DO SOLO E MOBILIDADE

O primeiro quadro síntese analisado foi o de uso do solo e 

mobilidade, que soma o total de 102 sugestões nos pontos negativos e 

03 nos positivos, a partir das quais 10 subcategorias foram criadas. São 

elas: acessibilidade, espaço público, iluminação pública, 

infraestrutura, integração urbana, mobilidade, participação popular, 

sinalização, transporte coletivo e uso e ocupação do solo. 

Em “acessibilidade” foram agrupadas as declarações que 

envolvessem o próprio termo, totalizando oito declarações (tabela 03), 

nas quais se destaca a falta de acessibilidade nas calçadas. Já em 

“espaço público” aparecem apenas dois tópicos (tabela 04), 

pontuando a falta de praças e espaços livres para a população.  

Tabela 03 - 

Tabela Síntese de 

Uso do Solo e 

Mobilidade - 

Acessibilidade

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP 
/ Adaptado pela autora

Tabela 04 - 

Tabela Síntese de 

Uso do Solo e 

Mobilidade - 

Espaço Público



15  /  31

“Iluminação pública” também foi categorizado de acordo com o 

aparecimento do próprio termo, que é citado em doze comentários 

(tabela 05) pontuando a falta de iluminação geral e a transição da 

existente para o LED. Em “infraestrutura” foram agrupados os pontos 

que se relacionam com obras públicas e a citação do termo 

“infraestrutura” em si. A partir disso apresentam-se dezoito anotações 

(tabela 06) cujos apontamentos são diversos, em que a infraestrutura 

viária e a pavimentação de ruas e calçadas são enfatizadas. Dois 

pontos, dentre os dezoito, que também chamam atenção são os que 

mencionam a consideração da infraestrutura urbana antecedendo a 

aprovação de projetos.

Tabela 05- Tabela 

Síntese de Uso do 

Solo e Mobilidade - 

Iluminação Pública

Tabela 06 - Tabela Síntese de Uso do Solo e 

Mobilidade - Infraestrutura

análise documental

Fonte: Relatório 

do Diagnóstico 

Comunitário, P3b - 

PMJP / Adaptado 

pela autora

Fonte: Relatório 

do Diagnóstico 

Comunitário, 

P3b - PMJP / 

Adaptado pela 

autora
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Dentre os 03 pontos positivos do tópico, 02 estão nas subcategorias 

citadas, um em infraestrutura, mencionando a pavimentação de ruas e 

a iluminação pública de determinado bairro (tabela 07): 

Tabela 07 - Tabela Síntese de Uso do Solo e Mobilidade -  Pontos Positivos 

Infraestrutura e Iluminação Pública 

análise documental

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / Adaptado pela autora
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“Integração” diz respeito a integração urbana (tabela 08), que facilita a 

locomoção entre partes da cidade. A discussão gira em torno da 

conectividade entre bairros e com a região metropolitana do município, em 

que é mencionada também a falta de transporte público para tal. 

“Mobilidade” (tabela 09) está como título do grupo temático e por isso 

também se encontra nos subgrupos, com dezesseis apontamentos entre os 

quais se destacam a falta de ciclovias e a melhoria da logística da 

circulação viária.

Tabela 08 - Tabela 

Síntese de Uso do 

Solo e Mobilidade - 

Integração

Tabela 09 - Tabela Síntese de Uso do Solo e 

Mobilidade - Mobilidade

análise documental

Fonte: Relatório 

do Diagnóstico 

Comunitário, P3b - 

PMJP / Adaptado 

pela autora

Fonte: Relatório 

do Diagnóstico 

Comunitário, 

P3b - PMJP / 

Adaptado pela 

autora
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“Participação” concerne às preocupações que se 

relacionam com representação popular (tabela 

10). Houveram quatro comentários e todos são 

relacionados à representação no conselho de 

mobilidade urbana. Diversos problemas sobre 

“sinalização” também foram pontuados (tabela 

11), totalizando nove apontamentos em que a 

sinalização das ruas é requerida.

Tabela 11 - Tabela 

Síntese de Uso do 

Solo e Mobilidade -  

Sinalização

Tabela 10 - Tabela 

Síntese de Uso do 

Solo e Mobilidade - 

Participação

análise documental

Fonte: Relatório 

do Diagnóstico 

Comunitário, 

P3b - PMJP / 

Adaptado pela 

autora

Fonte: Relatório 

do Diagnóstico 

Comunitário, 

P3b - PMJP / 

Adaptado pela 

autora
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“Transporte coletivo” se refere às 

discussões que mencionam as 

questões do transporte coletivo no 

município. São vinte e cinco 

apontamentos (tabela 12), entre os 

quais se menciona a falta de linhas, 

a superlotação das existentes e o 

sucateamento dos automóveis que 

são utilizados, também é nesta 

categoria, associada a de 

“participação”, que encontra-se o 

último ponto positivo tratando 

sobre o diálogo com a população 

sobre o transporte coletivo na sexta 

regional (tabela 13).

Tabela 12 - Tabela Síntese de Uso do Solo e Mobilidade - 

Subcategoria Transporte Coletivo

análise documental

Fonte: Relatório 

do Diagnóstico 

Comunitário, 

P3b - PMJP / 

Adaptado pela 

autora
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Tabela 13 - Tabela Síntese de Uso do Solo 

e Mobilidade - Subcategoria Transporte 

Coletivo - Pontos Positivos
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“Uso e ocupação do solo”, assim como mobilidade, está presente 

como tema principal e por isso abarca algumas considerações, nas 

dez (tabela 14) categorizadas não se destaca uma demanda 

específica, citam-se itens como ocupação irregular e 

incompatibilidade de usos.

Tabela 14 - Tabela Síntese de Uso do Solo e Mobilidade - Uso 

e Ocupação do Solo

Figura 05 -Síntese de Uso do Solo e Mobilidade 

análise documental
Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP 
/ Adaptado pela autora

Fonte: Elaborado pela autora

A partir do grupo temático discutido, os próprios subgrupos 

resultantes sinalizam a natureza das questões abordadas. Dentre 

estes, destaca-se o transporte público como o maior alvo de 

comentários, seguido de infraestrutura e mobilidade (fig. 05).



Diante dos eixos temáticos analisados e seus desdobramentos é 

possível observar alguns aspectos da vida urbana da população de João 

Pessoa. Meio ambiente e habitação apresenta o maior volume de 

demandas, com 143. Seguido de, respectivamente, serviços e 

equipamentos comunitários, mobilidade e uso do solo e por último, 

desenvolvimento econômico. A partir das categorias definidas abre-se 

um leque de temas tratados sob elas (fig. 06).

Fonte: 
Elaborado 
pela autora

Figura 06 - Resumo das Subcategorias criadas

Em meio ambiente e habitação, percebe-se a correlação dos 

itens mais citados - habitação, preservação ambiental e saneamento 

básico, mas atenta-se também para as demais questões e como os 

dois temas agrupados para formar esse tópico se relacionam na 

qualidade de vida da população: coleta de lixo, áreas verdes, poluição, 

regularização fundiária. Todos os assuntos abordados são essenciais 

na discussão de uma cidade sustentável. Serviços e equipamentos 

públicos e culturais evidenciam a necessidade da população desse 

tipo de assistência e espaço, com foco em educação e saúde pública, 

uma demanda comum no contexto social brasileiro, mas também 

destacando espaços públicos como uma forma de lazer, encontro e 

organização comunitária.

Desenvolvimento econômico destaca políticas públicas de 

incentivo a esse desenvolvimento, voltado principalmente para 

pequenos negócios e coloca a cultura local como uma ferramenta 

possível de investimento. Em mobilidade e uso do solo, destacam-se 

transporte coletivo, mobilidade e infraestrutura, demandas esperadas 

em um contexto cujo transporte coletivo é o principal meio de 

locomoção no dia a dia da população e a demonstração de como sua 

ineficiência e falta de estrutura podem afetar a rotina de quem 

necessidade se deslocar pela cidade diariamente.

É relevante pontuar que nos quatro grupos de discussão 

nota-se a presença do tópico da participação popular, assim como em 

¾ se repete políticas públicas e uso e ocupação do solo, ressaltando a 

importância da construção conjunta dessas políticas e decisões em 

relação à cidade.

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
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Como objetos para o estudo de correlatos foram escolhidos três 

materiais: Cartilha da Cidade (Buzzar et al, 2023), João Pessoa: Nossa 

Cidade, Nossa História! (TRAMA, 2023) e Cidade Democrática: Uma 

Construção Participativa (Oliveira, 2023).

1.     CARTILHA DA CIDADE

A Cartilha da Cidade (tabela 15) foi desenvolvida na USP São 

Carlos como parte de um projeto de pesquisa e extensão do grupo 

ARQUITEC do Instituto de Arquitetura e Urbanismo (IAU). Ao 

acrescentar ao conhecimento existente dos moradores em relação a 

cidade, seu principal objetivo é a formação cidadã, através da 

estratégia de tornar acessível um conjunto de temas e questões 

relacionados à vida na cidade.

Cartilha da Cidade

Eixo Temático O funcionamento da cidade

Público Alvo Cidadãos em geral

Linguagem Escrita Linguagem de fácil compreensão

Estratégias De Comunicação Ilustrações, chamadas de texto 
nas imagens

Número de Páginas 60

Tabela 15 - Ficha de análise Cartilha da Cidade

Fonte: Elaborado pela autora

A cartilha desenvolvida pelo ARQUITEC (fig. 07) traz diversas 

temáticas voltadas à vivência do meio urbano, a exemplo de 

mobilidade urbana, iluminação pública e resíduos sólidos. A linguagem 

utilizada se contextualiza com o objetivo de educação cidadã, visto 

que são utilizadas ilustrações em conjunto com textos de fácil 

compreensão, escrito na primeira pessoa do plural. O volume de texto 

é denso e agrupado em parágrafos maiores.

Figura 07 - Cartilha da Cidade

Fonte: Cartilha da Cidade 2023 - IAU/USP - 2ª ed.
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2.    JOÃO PESSOA: NOSSA CIDADE, NOSSA HISTÓRIA!

João Pessoa: Nossa Cidade, Nossa História! (tabela 16) é um 

produto do projeto de extensão Cidade e Cidadania vinculado ao 

escritório modelo de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal 

da Paraíba - o TRAMA. O objetivo seria uma série de cartilhas voltadas 

ao público infanto-juvenil sobre a urbanidade da cidade de João 

Pessoa/PB, na qual o material escolhido seria a primeira edição.

Cartilha da Cidade

Eixo Temático O meio urbano da cidade de 
João Pessoa

Público Alvo Infanto-juvenil

Linguagem Escrita
Linguagem de fácil compreensão 
utilizando-se de expressões 
informais do cotidiano

Estratégias De Comunicação Ilustrações, uso de personagens 
para guiar o conteúdo, mapas 

Número de Páginas 45

Tabela 16 - Ficha de análise João Pessoa: Nossa Cidade, nossa história!

Fonte: Elaborado pela autora

São utilizadas cores vivas e o conjunto 

formado por cores, ilustrações e 

diagramação chama atenção. A 

linguagem utilizada constrói títulos 

atraentes e aplica expressões do 

cotidiano, a exemplo de “Nossa 

cidade é quente, né?” (TRAMA, 2023, 

p. 16). O texto também faz pequenas 

interações com o leitor junto às 

ilustrações e mapas, utilizando 

questionamentos como “já ouviu 

falar?”, “já percebeu?”, “você sabia?”, 

essas construções podem auxiliar na 

conexão com o público alvo. O volume 

de texto é denso, mas há momentos 

em que a informação é dividida 

através de recursos gráficos.

Figura 08 -  Cartilha João Pessoa: 

Nossa Cidade, nossa história!

Fonte: João Pessoa: Nossa Cidade, Nossa História!, 2023 - TRAMA. Disponível em: 

<https://issuu.com/cidadecidadania/docs/joao_pessoa._nossa_cidade_nossa_historia_>

A cartilha (fig. 08) tem o conteúdo voltado a construir 

conhecimento sobre a cidade em que se habita, abordando tópicos 

como o surgimento da cidade e sua expansão, sua geografia e 

patrimônio.
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3.    CIDADE DEMOCRÁTICA: UMA   
………CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA

A cartilha Cidade Democrática: Uma Construção Participativa 

(tabela 17) é um trabalho de conclusão de concurso apresentado no 

departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal da 

Paraíba por Raíssa Oliveira, com o objetivo de produzir um material 

que auxilie na preparação da população para processos participativos 

na elaboração de Planos Diretores, com base nos instrumentos 

apresentados pelo Estatuto da Cidade.

Cartilha da Cidade

Eixo Temático Educação urbana voltada a 
construção do Plano Diretor

Público Alvo
Gestores públicos, corpo
técnico, liderança comunitária, 
militantes e/ou ativistas

Linguagem Escrita Linguagem de fácil compreensão 

Estratégias De Comunicação Ilustrações, diagramas

Número de Páginas 73

Tabela 17 - Ficha de análise Cidade Democrática: 

Uma Construção Participativa 

Fonte: Elaborado pela autora

O material desenvolvido (fig. 09) 

aborda tópicos relevantes para a 

discussão de planos diretores, a 

exemplo da dispersão urbana e uso e 

ocupação do solo, utilizando-se de 

diagramas como apoio para facilitar 

a compreensão das ideias. Possui 

uma linguagem de fácil compreensão, 

ainda que citando legislações e 

termos técnicos. A autora recomenda 

que o material seja acompanhado de 

reuniões educativas a vista de discutir 

dúvidas e questionamentos 

relacionados aos tópicos contidos na 

cartilha. Há pouco volume de texto, 

com parágrafos curtos e tamanho de 

fonte maior.

Figura 09 -  Cidade Democrática: 

Uma Construção Participativa 

Fonte: Cidade Democrática: Uma Construção 

Participativa, 2023 - Raíssa Oliveira



06. aspectos
da cartilha

Silva e Fonseca (2020, p. 40) citam três dos nove princípios 

levantados por Meyer (2008) no processo de assimilação de 

informações multimídia pelo cérebro humano: “I - princípio multimídia: 

apresentar palavras e figuras em vez de apenas palavras; II - 

princípio da coerência: reduzir materiais extrínsecos; e III -  

contiguidade espacial: alocar palavras próximas às respectivas 

ilustrações.” Entende-se, portanto, que a abordagem conjunta do 

texto escrito somado a figuras é um caminho positivo para a 

construção da cartilha.
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Krukeja (2020) relata que a serviço de proporcionar autonomia, 

o design deve criar espaço para contexto e significado para alguém que 

de outra forma não está familiarizado com esses conceitos, 

exemplificado pelo gráfico a seguir (fig. 10). 

1.     ILUSTRAÇÃO

Figura 10 - Exemplo do design de informação aplicado à área 

de saúde em relação ao COVID-19

Fonte: 

https://designobserver.com/feature/information-design-for-healthcare/40286

2.     CONTEXTUALIZAÇÃO

Silva e Fonseca (2017) apud Silva e Fonseca (2020, p. 42) 

sinalizam a importância de contextualizar o conteúdo e as figuras 

apresentadas com eventos do cotidiano para o aprendizado ao longo 

prazo, visto que este “depende da significância da experiência para o 

aluno.” Freire (2002, p. 15) também aborda a vivência como contexto 

de aprendizado:

“Por que não aproveitar a experiência que têm os 
alunos de viver em áreas da cidade descuidadas pelo 
poder público para discutir, por exemplo, a poluição 
dos riachos e dos córregos e os baixos níveis de 
bem-estar das populações, os lixões e os riscos que 
oferecem à saúde das gentes. Por que não há lixões 
no coração dos bairros ricos e mesmo puramente 
remediados dos centros urbanos?”

A partir disso, ao produzir a cartilha busca-se uma 

abordagem textual e ilustrativa que se conectem com a vivência da 

população em relação aos tópicos abordados, visando identificação e 

assimilação do conteúdo.
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Ao tratar de cores, é importante lembrar que cores e suas 

combinações podem assumir diferentes significados a depender de 

questões como cultura e vivência pessoal. Farina et al (2011, p. 96) 

afirma que “as cores constituem estímulos psicológicos para a 

sensibilidade humana, influindo no indivíduo, para gostar ou não de 

algo, para negar ou afirmar, para se abster ou agir.” 

Ao produzir a cartilha foram escolhidas cores que se associam 

com elementos do dia a dia, a exemplo do azul associado a elementos 

aquáticos e o verde a vegetação, mas não se limitando apenas a esse 

fator, para que fossem possíveis diferentes composições com o 

contraste necessário para garantir a legibilidade dos elementos. 

Buscou-se equilíbrio entre tons mais vibrantes como o vermelho e o 

amarelo e outros mais suaves, com o objetivo de tornar a cartilha mais 

chamativa e atrativa, mas sem ocasionar cansaço visual e garantindo 

sua legibilidade (fig. 11).

3.    CORES COMO COMPLEMENTO

Figura 11 - Paleta principal de cores

Fonte: 

https://designobserver.com/feature/information-design-for-healthcare/40286

Fonte: Adobe Color - Elaborado pela autora

Figura 12 - Simulação de Daltonismo

Fonte: Adobe Color

Ao escolher a tipografia, levou-se em consideração a 

necessidade de proporcionar uma leitura fácil e fluida. Para facilitar a 

compreensão e atenção, Petterson (2012, p. 68) diz que a variação de 

layout e tipografia oferecem várias possibilidades para tornar a 

estrutura da mensagem mais clara, a exemplo da utilização de títulos 

explícitos. Dessa maneira, foi escolhida a fonte GO BOLD para os 

títulos principais, visto que se trata de uma fonte de fácil assimilação 

e destaque. Para o corpo do texto e títulos secundários, foi escolhida 

a LEXEND, fonte desenvolvida com a intenção de ser limpa e clara, 

com o objetivo de  reduzir estresse visual e aperfeiçoar a 

performance de leitura (figura 13).

4.     TIPOGRAFIA

A partir da paleta gerada, também verificou-se através de 

ferramenta disponível no site Adobe Color se havia contrastes ou tons 

que se tornassem ilegíveis para pessoas que enxergam as cores de 

maneiras diferentes (fig. 12).
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Figura 13 - Fontes escolhidas para a cartilha

Fonte: 

https://designobserver.com/feature/information-design-for-healthcare/40286

Fonte: Elaborado pela autora

Outra preocupação também destacada por Petterson, é a de 

não produzir textos longos e sem espaçamento entre si, visto que o 

distanciamento produz legibilidade, auxilia na hierarquização da 

informação e leveza visual.

4.     TIPOGRAFIA 5. TEMAS ABORDADOS

Para a escolha dos temas a serem tratados na cartilha, 

levou-se em consideração a análise do documento Diagnóstico 

Comunitário apresentado anteriormente, com o acréscimo de 

assuntos que foram julgados imprescindíveis para conectar e dar 

sentido aos demais. No Diagnóstico, destacaram-se os temas de 

habitação, preservação ambiental, saneamento básico, educação, 

espaço público, saúde pública, cultura, desenvolvimento econômico, 

política pública, infraestrutura, mobilidade e transporte coletivo,  

também foram consideradas as demais categorias definidas expostas 

na figura 67.

Ressalta-se aqui a intenção de que o volume apresentado 

seja uma edição introdutória, que permite o desenvolvimento de 

outros volumes para aprofundar-se em temáticas que sejam 

consideradas necessárias. Dessa forma, foram abordados:

1. O planejamento, em dois tópicos: “O que é planejamento urbano?” 

e “E o que temos a ver com isso?”. Como forma de iniciar o material, 

nesse momento a temática abordada é introduzida.

2. Uso e Ocupação do Solo, em: “Como ocupamos o espaço?”, nesse 

tema foram abordadas questões como a Lei de Uso e Ocupação do 

solo e o zoneamento, buscando esclarecer que existe uma ordenação 

a ser pensada no crescimento e ocupação da cidade. “Uso Misto” foi 

tratado para evidenciar formas de ocupação que diminuem grandes 

deslocamentos e suas consequências.
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Fonte: 

https://designobserver.com/feature/information-design-for-healthcare/40286

3. Mobilidade, dividida em: “Como nos locomovemos pela cidade?”, 

esclarecendo o que é o termo mobilidade urbana e sua influência no 

nosso dia a dia. “Transporte Multimodal” e “Transporte ativo”, ambos 

buscando tratar de formas de mobilidade para além do automóvel 

individual.

4. Crescimento e Infraestrutura, cujo tópico de “Ocupar a partir de 

infraestrutura” busca demonstrar que a ocupação dispersa necessita de 

mais investimentos e pode privar a população de infraestruturas básicas 

por longos períodos de espera, pontuando a alternativa de ocupar locais 

da cidade que já possuam infraestrutura consumada.

5. Cidade e o Meio Ambiente, dividida em 5 tópicos: Em “Ilhas de calor”, 

aproveitou-se a ideia da ocupação através de infraestrutura para 

pontuar que essa ocupação deve ser ponderada e planejada, para que 

não ocorram efeitos colaterais negativos como as ilhas de calor. Em 

“Desenvolvimento sustentável”, pontuou-se a  responsabilidade do 

desenvolvimento sustentável com seus três pilares: social, ambiental e 

econômico, e a partir disso foram abordados a “Mudança Climática e a 

Resiliência Urbana”, “O que são cidades resilientes?” e “O que tem 

sido feito a respeito?”. Nestes últimos tópicos, foram expostas questões 

relacionadas ao desenvolvimento sustentável urbano, como a utilização 

de estruturas verdes e azuis. Também são citados os ODS e o Marco de 

Sendai, tratados mundiais que hoje influenciam na maneira de pensar o 

meio urbano. 

6. Cultura e Patrimônio foi elaborado para pontuar a importância da 

preservação da memória e costumes, para que possam ser 

incentivados e repassados às futuras gerações.

7. Legislação é um tópico que esclarece como a participação 

incentivada na cartilha é instrumentalizada no Estatuto da Cidade em 

processos importantes como o de elaboração e aplicação do Plano 

Diretor e do Orçamento Participativo.

8. Acesso a Cidade conclui o material pontuando que o acesso a 

cidade é um direito coletivo.

6. FORMATO E INDICAÇÃO DE USO

O formato escolhido para a cartilha foi o de 21x21cm, visando um 

material pequeno, porém completo e  legível (fig. 14). Indica-se seu uso 

tanto no formato impresso quanto digital, em oficinas, capacitações, 

discussões e similares acerca da temática do planejamento urbano e 

participação popular.

Fonte: Elaborado pela autora

Figura 14 - Mockup representativo da cartilha impressa
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Fonte: 

https://designobserver.com/feature/information-design-for-healthcare/40286

07. 
considerações
finais

O presente trabalho foi desenvolvido a partir da temática do 

planejamento urbano na busca de integrar o cidadão e acentuar sua 

importância nas discussões da área, objetivo este que se mostra 

complexo, mas que pode ser aproximado através de pequenas etapas. A 

partir das investigações realizadas, fica evidente a existência de um 

contexto de busca por essa participação e o seu registro na legislação 

brasileira. 

Através disso, avalia-se a importância da educação urbana para 

a formação cidadã e para a consciência do espaço urbano para além de 

um conjunto de formações espontâneas - existem práticas de 

planejamento, de construção, formação e pensamento do espaço, que 

passam por influências de diversos âmbitos que resultam nas cidades 

vivenciadas por diferentes rotas e óticas das rotinas de seus cidadãos. 

Ao elaborar a cartilha, espera-se esclarecer a nível introdutório 

algumas das discussões presentes na prática profissional e acadêmica 

da área para o público externo composto por cidadãos que para além do 

conhecimento técnico, possuem a  vivência dos espaços estudados

e discutidos. Para que essa comunicação seja eficiente, foi 

imprescindível traçar como metodologia o infodesign, como forma de 

entender o processo de passar a frente uma mensagem, o estudo de 

correlatos como guia do que têm sido feito com o tema e a análise 

das tabelas do Diagnóstico Comunitário como tentativa de 

aproximação do conteúdo com os temas discutidos pela população. 

Entende-se que mesmo dessa forma, o documento não substitui o 

contato pessoal e a palavra direta da população e do público alvo e 

por isso, registra-se a intenção da validação e ajuste do conteúdo 

após aplicações práticas, não realizadas durante o processo do 

trabalho por limitações temporais.

Através deste singelo esforço diante de um vasto contexto de 

produção do espaço urbano, entende-se que a participação popular é 

indissociável do planejamento e construção de cidades mais justas e 

sustentáveis, cuja qualidade de vida seja positiva para todos. 

Acentua-se a importância de uma comunicação transparente, humana 

e acessível e a conexão entre profissionais e população.  
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Tabela 01 - Tabela Síntese de Desenvolvimento Econômico - Não classificado

Fonte: Elaborado pela autora

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Em desenvolvimento econômico, somam-se 74 apontamentos 

negativos e 24 positivos, a partir das quais foram criadas 10 

subcategorias: cultura, desenvolvimento econômico, obras públicas, 

participação popular, política pública, profissionalização, saúde 

pública, tecnologias alternativas, turismo e uso e ocupação do solo. 

Notou-se a necessidade de uma subcategoria para incorporar as 

demandas em que não é possível identificar especificidade, nomeada 

como “não classificado”, na qual 19 apontamentos negativos e 4 

positivos foram agrupados (tabela. 01 e 02).

Figura 07 - 

Tabela Síntese de 

Uso do Solo e 

Mobilidade - 

Subcategoria 

Acessibilidade

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / Adaptado pela 
autora

Figura 08 - 

Tabela Síntese de 

Uso do Solo e 

Mobilidade - 

Espaço Público



Fonte: Elaborado pela autora

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Figura 07 - 

Tabela Síntese de 

Uso do Solo e 

Mobilidade - 

Subcategoria 

Acessibilidade

Tabela 03 - Tabela 

Síntese de 

Desenvolvimento 

Econômico - Cultura

“Cultura” diz respeito às questões relacionadas ao incentivo 

e ao desenvolvimento cultural, em que pontua-se a falta de apoio, 

seja em formato de políticas públicas ou de espaços adequados, 

totalizando nove pontos negativos (tabela 03). No positivo, estão três 

declarações relacionadas à existência da FUNJOPE, a diversidade 

artística e cultural local e o potencial do centro histórico da cidade  

(tabela 04).

Tabela 02 - Tabela Síntese de Desenvolvimento Econômico - Não classificado

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 04 - Tabela Síntese de 

Desenvolvimento Econômico - 

Cultura - Pontos Positivos

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora



Em “desenvolvimento econômico”, estão pontuadas 

principalmente as questões que abordam o desemprego e/ou o 

incentivo ao comércio, totalizando dezoito pontos negativos e doze 

positivos (tabela 05 e 06).

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 05 - Tabela Síntese de Desenvolvimento Econômico - Desenvolvimento 

Econômico

Tabela 06 - Tabela Síntese de Desenvolvimento Econômico - 
Desenvolvimento Econômico - Pontos Positivos



CONTINUA

Nas “obras públicas” foram alocadas as demandas voltadas 

à execução e conclusão de obras sob a responsabilidade da gestão 

pública, totalizando o total de duas observações negativas (tabela 

07). Já em “participação popular” se enquadra tudo que envolve o 

engajamento da população, somando dois apontamentos, um 

positivo e um negativo (tabela 08). 

Fonte: 
Relatório do 
Diagnóstico 
Comunitário, 
P3b - PMJP / 
Adaptado pela 
autora

Tabela 08 - Tabela Síntese de Desenvolvimento Econômico 

- Participação Popular - Pontos Positivos e Negativos

Tabela 07 - Tabela Síntese de Desenvolvimento Econômico 
- Obras Públicas

Para “política pública”, se enquadram questões voltadas a 

incentivos e investimentos em diversas áreas, desde suporte ao 

cenário dos pequenos comerciantes e outras categorias de 

trabalhadores até demandas de valorização do território, totalizando 

treze apontamentos (tabela 09). Em uma das declarações, relata-se a 

“falta de capacitação para o idoso, para garantia da qualidade de 

vida”, categorizada também como uma questão de saúde pública. Já 

em “profissionalização”, o incentivo requerido é relacionado à 

qualificação profissional, principalmente para jovens (tabela 10). 

Tabela 09 - Tabela Síntese de Desenvolvimento Econômico 
- Política Pública
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O

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora



Fonte: Relatório do 
Diagnóstico 
Comunitário, P3b - 
PMJP / Adaptado 
pela autora

Tabela 12 - Tabela 

Síntese de Turismo 

- Turismo - Pontos 

Negativos e 

Positivos

“Tecnologias alternativas” foi criada para englobar os pontos 

que mencionassem o uso de tecnologias alternativas como a energia 

solar, totalizando dois (tabela 11). No que diz respeito a “turismo”, 

destaque-se a demanda pelo turismo sustentável com base nas 

características “locais, ambientais e tradicionais” (tabela 12) da cidade, 

somam-se três pontos negativos e quatro positivos. A subcategoria de 

“uso e ocupação do solo” se repete, mas dessa vez trata de área para 

atuação do comércio local e da delimitação de área rural, e trás como 

ponto positivo potencial construtivo (tabela 13).

Tabela 11 - Tabela Síntese de Desenvolvimento Econômico 
- Tecnologias Alternativas

CONTINUAÇÃO

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 10 - Tabela Síntese de Desenvolvimento Econômico 
- Profissionalização



Com base na análise do grupo temático de Desenvolvimento 

Econômico, é perceptível que se trata de um tópico cuja abordagem 

se relaciona intrinsecamente com investimentos em políticas públicas 

para geração de empregos e valorização tanto dos comerciantes 

quanto dos territórios locais, seja para atividades comerciais ou 

voltadas ao turismo, em que já transparece a preocupação com a 

sustentabilidade e a prática em consonância com a natureza e sua 

preservação. Os temas que mais se repetem são desenvolvimento 

econômico, política pública e profissionalização, com 

respectivamente 18, 13 e 8 apontamentos.

Tabela 13 - Tabela Síntese de Desenvolvimento Econômico 
- Uso e Ocupação do Solo - Pontos Positivos e Negativos
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O

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Figura 01 - Tabela Síntese Subcategorias de 
Desenvolvimento Econômico 

Fonte: Elaborado pela autora
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MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 14 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Não 

classificado

No tópico de meio ambiente e habitação estão agrupadas 143 

colaborações nos pontos negativos e 19 nos positivos, divididas em 20 

subcategorias: áreas verdes, coleta de lixo, comunidade, crise 

climática, drenagem urbana, educação ambiental, energias 

alternativas, habitação, iluminação pública, manutenção ambiental, 

obras públicas, participação popular, política pública, poluição, 

preservação ambiental, reciclagem, regularização fundiária, 

saneamento básico, uso e ocupação do solo, zeis. Apesar das 

diversas divisões, nessa discussão também foi necessário aderir ao 

“não classificado” para comportar algumas sugestões, que totalizam 

10 pontos negativos e 2 positivos (tabela 14).



Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 15 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Áreas verdes

A subcategoria de “áreas verdes” agrupa sugestões 

envolvendo esses espaços na cidade, como pontos negativos, no total 

de três, menciona-se a necessidade de mais áreas verdes e a 

integração entre as existentes, enquanto nos positivos ressalta-se 

locais já existentes na cidade como o Parque Arruda Câmara (tabela 

15). Em “coleta de lixo” estão registradas seis demandas negativas e 

duas positivas no que concerne ao serviço de coleta de lixo da 

cidade, pontuando principalmente a sua falta e a de coleta seletiva 

(tabela 16).

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 16 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Coleta de Lixo



Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 17 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - 
Crise Climática e Energias Renováveis

“Crise climática” e “energias alternativas” foram criados 

para categorizar duas demandas específicas, uma de cada, em 

assuntos que se fazem de suma importância no cenário atual de crise 

climática global (tabela 17). “Iluminação pública” aloca 

apontamentos que citam o próprio termo, questionando sua falta 

(tabela 18).

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 19 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Drenagem 

Urbana

Tabela 18 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - 

Saneamento Básico

Em “drenagem urbana”, encontram-se sete apontamentos 

negativos relacionados a falta de infraestrutura e impermeabilidade 

do solo em relação à drenagem urbana. Como ponto positivo, apenas 

um que pontua desentupimento de galerias (tabela 19).  Já 

“educação ambiental” é citada em quatro pontos negativos que 

mencionam sua ausência e dois que mencionam práticas associadas 

ao termo (tabela 20).



CONTINUA

Tabela 20 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - 

Educação Ambiental

“Habitação” engloba todas as demandas que se relacionam 

com o morar digno, somam-se nessa subcategoria vinte e cinco 

pontos negativos que abordam questões como déficit habitacional e 

as consequências de realocação. Como ponto positivo, há apenas 

uma colocação (tabela 21).

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 21 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - 

Habitação



CONTINUAÇÃO

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

“Manutenção ambiental” trata de demandas que citam 

manutenções pontuais, com quatro pontos negativos (tabela 22), 

enquanto “obras públicas” trata de projetos maiores, cujas queixas 

dos dois pontos negativos se relacionam a necessidade e a conclusão 

de obras públicas e o ponto positivo refere-se a infraestrutura de uma 

praça (tabela 23).

Tabela 22 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Manutenção 

Ambiental

Tabela 23 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Obras Públicas

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora



“Participação popular” diz respeito ao tópicos que envolvem 

a participação da população na tomada de decisões e concepção de 

projetos, sendo a falta desse envolvimento a principal queixa dos 

quatro pontos negativos da categoria, nos três pontos positivos são 

elogiadas a disponibilidade da própria população para esse diálogo 

(tabela 24). “Políticas públicas” agrupa as demandas que concernem 

a criação ou aplicação de políticas públicas, totalizando 7 (tabela 25).

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 25 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Política Pública

Tabela 24 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação 

- Participação Popular

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora



CONTINUA

As cinco queixas voltadas à “poluição” se agrupam 

principalmente em volta da poluição sonora, pontuando também a 

emissão de CO² (tabela 26). Na categoria de “reciclagem”, o ponto 

negativo denuncia a falta da coleta de recicláveis e o ponto positivo 

enfatiza o potencial para tal (tabela 27).

Tabela 28 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Preservação 
Ambiental

Tabela 26 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Poluição

Tabela 27 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Reciclagem

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Em “preservação ambiental” estão as demandas que 

pontuam a necessidade proteção e preservação ambiental, entre os 

vinte e um pontos negativos, se destaca a preocupação com a 

poluição dos rios, nos dois pontos positivos fala-se sobre a 

preservação de uma das áreas verdes da cidade e a limpeza das 

praias (tabela 28). 



CONTINUA

CONTINUAÇÃO

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

“Regularização fundiária” é um termo que aparece por si 

mesmo em diversas demandas, caracterizando uma necessidade 

evidente em diversas comunidades da cidade, totalizando quatorze 

apontamentos relacionados ao assunto (tabela 29).  Em “saneamento 

básico” estão os tópicos que abordam esta estrutura, pontuando 

principalmente a falta dela nos vinte pontos negativos do subtópico 

(tabela 30).

Tabela 29 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - Manutenção 

Ambiental



CONTINUAÇÃO

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 30 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e 

Habitação - Saneamento Básico



CONTINUA

“Uso e ocupação do solo” foi criada para categorizar as 

demandas voltadas ao uso do território e seus desdobramentos, 

totalizando onze (tabela 31). Já o subtópico “ZEIS” engloba as 

sugestões que citam o próprio termo, mencionando em cinco pontos 

negativos principalmente a falta de sua aplicação e consolidação 

(tabela 32).

Tabela 31 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - 

Uso e Ocup. do Solo

CONTINUAÇÃO

Tabela 32 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - ZEIS

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora



Algo observado no eixo de meio ambiente e habitação foi a 

quantidade de demandas que se relacionam com as comunidades 

locais. Para analisar essa questão, foi criada uma categoria 

secundária chamada de “comunidade” para acompanhar todos os 

pontos que explicitamente tratassem da vida urbana em 

comunidades. A partir disso, foi possível perceber que das 143 falas, 

32 são explicitamente voltadas às demandas de comunidades, entre 

essas 32 estão em maior número 10 que tratam de regularização 

fundiária, 8 que tratam de habitação e 7 que demonstram 

preocupação com questões ambientais (tabela 33).

Tabela 33 - Tabela Síntese de Meio Ambiente e Habitação - 

Uso e Ocup. do Solo



Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Algo observado no eixo de meio ambiente e habitação foi a 

quantidade de demandas que se relacionam com as comunidades 

locais. Para analisar essa questão, foi criada uma categoria 

secundária chamada de “comunidade” para acompanhar todos os 

pontos que explicitamente tratassem da vida urbana em 

comunidades. A partir disso, foi possível perceber que das 143 falas, 

32 são explicitamente voltadas às demandas de comunidades, entre 

essas 32 estão em maior número 10 que tratam de regularização 

fundiária, 8 que tratam de habitação e 7 que demonstram 

preocupação com questões ambientais (fig. 02).

Figura 02 - Tabela Síntese 
Subcategorias de Meio Ambiente e 

Habitação

Fonte: Elaborado pela autora
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SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS

Fonte: Relatório do 
Diagnóstico 
Comunitário, P3b - 
PMJP / Adaptado 
pela autora

Tabela 34- 

Tabela Síntese de 

Serviços e 

Equipamentos 

Comunitários e 

Sociais - Não 

classificado

A discussão de serviços e equipamentos comunitários e sociais 

possui por si mesmo um viés mais específico, por se tratar de um 

tópico mais direcionado. Com base nisso, foram criadas 10 

subcategorias para os 126 pontos negativos e 7 positivos : assistência 

social, cultura, educação, espaço público, esporte, participação, 

política pública, saúde pública, segurança e serviços diversos, além 

dos 9 pontos que se enquadraram na categoria de “não classificado” 

(tabela 34).

Referido à “assistência social", são doze pontos 

negativos associados principalmente a ausência ou a reforma 

de CRAS (tabela 35). Nos dez pontos negativos em “cultura”, 

registra-se a ausência de equipamentos culturais e do incentivo 

a atividades do mesmo âmbito (tabela 36).

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 35 - Tabela Síntese de Serviços e Equipamentos Comunitários e 

Sociais - Assistência Social



CONTINUA

Novamente a maior queixa trata-se da falta de 

equipamentos, dessa vez na subcategoria de “educação”, 

criada para agrupar demandas relacionadas à educação 

pública, em que menciona-se principalmente a ausência de 

creches. São trinta e três pontos negativos e três positivos 

(tabela 37).

Tabela 37 - Tabela Síntese de Serviços e Equipamentos Comunitários e 

Sociais - Educação

Tabela 36 - Tabela Síntese de Serviços e Equipamentos Comunitários 

e Sociais - Cultura

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora



CONTINUAÇÃO

CONTINUA

Fonte: Relatório do 
Diagnóstico 
Comunitário, P3b - 
PMJP / Adaptado 
pela autora



Fonte: Relatório do 
Diagnóstico 

Comunitário, P3b - 
PMJP / Adaptado 

pela autora

Em “espaço público” foram alocadas todas as 

demandas relacionadas a espaços públicos para a realização de 

atividades como feiras, atividades culturais e práticas de lazer. 

Nesse sentido, destaca-se a necessidade por praças e lazer 

(tabela 38) no total de dezessete pontos negativos. No que diz 

respeito ao “esporte”, nos onze pontos negativos se repetem 

questões como a falta de espaços adequados para a realização 

dos esportes e a falta de incentivo para tal (tabela 39).

Tabela 38 - Tabela 

Síntese de Serviços 

e Equipamentos 

Comunitários e 

Sociais - Espaço 

Público



Tabela 39 - Tabela Síntese de Serviços e Equipamentos 

Comunitários e Sociais - Esportes

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

“Participação popular” abarca um ponto negativo que 

menciona a falta de diálogo entre população e poder público 

(tabela 40). Já “políticas públicas” enquadra as demandas 

relacionadas a projetos e investimentos públicos, a exemplo da 

cozinha comunitária, cuja ausência ou melhoria é citada em três 

dos cinco pontos negativos da categoria ( tabela 41).

Tabela 40 - Tabela Síntese de Serviços e Equipamentos 

Comunitários e Sociais - Participação Popular

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 41 - Tabela Síntese de Serviços e Equipamentos 
Comunitários e Sociais - Política Pública



Tabela 42 - Tabela Síntese de Serviços e Equipamentos 

Comunitários e Sociais - Saúde Pública

Em “saúde pública” foram agrupadas as demandas 

voltadas a questões de saúde pública (tabela 42). Nos quarenta 

pontos negativos são citadas a falta de profissionais e de bom 

atendimento, falta de infraestrutura e serviços. Nos dois pontos 

positivos cita-se a vacinação em dia e um bom PSF.



Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

“Segurança” agrupa todas as demandas voltadas à 

segurança pública, cuja ausência ou ineficácia são mencionadas 

nos sete pontos negativos. Em contraste, apenas um ponto 

positivo está presente (tabela 43). A subcategoria de “serviços 

diversos” foi criada para classificar por serviços diversos, seja 

de atendimento ao público ou obras públicas, totalizando quatro 

pontos negativos e um positivo (tabela 44).

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Fonte: Relatório do Diagnóstico Comunitário, P3b - PMJP / 
Adaptado pela autora

Tabela 43 - Tabela Síntese de Serviços e Equipamentos 
Comunitários e Sociais - Segurança

Tabela 44 - Tabela Síntese de Serviços e Equipamentos 
Comunitários e Sociais - Serviços Diversos



No grupo temático voltado a serviços e equipamentos 

comunitários, entre as subcategorias definidas, destacam-se 

respectivamente saúde pública, educação e espaço público (fig. 

03). A partir disso, é possível perceber a grande carência de 

acesso da população geral a serviços básicos de educação e 

saúde, assim como a área de atividades comunitárias e espaços 

públicos de lazer.

Fonte: Elaborado
 pela autora

Figura 03 - 
Tabela Síntese 
Subcategorias de 
Serviços e 
Equipamentos 
Comunitários e 
Sociais 
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apresentação
A presente cartilha foi desenvolvida  com o 
objetivo de disseminar conhecimentos 
relacionados a temática do planejamento 
urbano e sua influência no nosso dia a dia. 
Para isso, serão abordados temas gerais 
presentes nessas discussões e práticas, 
com a esperança de esclarecer questões e 
aproximar os cidadãos de uma visão mais 
cuidadosa sobre nossas cidades.
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O QUE É PLANEJAMENTO  
URBANO?
TODA CIDADE É PLANEJADA?

Temos o hábito de relacionar o termo "cidade 
planejada" com cidades que tiveram suas 
ruas e bairros projetados assim como Brasília. 
No entanto, o planejamento - ou a falta dele - 
está presente no dia a dia de todo município.

À medida que nossas cidades crescem, é ne-
cessário planejar essa expansão para geren-
ciar e direcionar os recursos disponíveis para 
onde eles são necessários e para garantir 
nossa qualidade de vida. A essa prática é 
dado o nome de planejamento urbano.
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+ PESSOAS + 

+ HABITAÇÃO

TRANSPORTE

a cidade cresce
e chegam 

mais pessoas 
significam mais 
demanda por:

INFRAES-
TRUTURA e lazer
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E O QUE TEMOS A 
VER COM ISSO?
A CIDADE 
É NOSSA

Quando construímos uma casa, queremos 
poder fazê-la da maneira que melhor atenda 
nossas necessidades: quantos quartos, quan-
tos banheiros, tamanho da sala e da cozinha. 
Mas e se eu te contar que é direito nosso 
opinar também nas questões da cidade? 

Nossas casas são individualmente nossas, 
mas a cidade deve atender a demanda de 
todos. Transporte público de qualidade, ener-
gia elétrica, água encanada, saneamento, 
escolas, postos de saúde e lazer próximos de 
casa, essas e outras são questões do dia a 
dia de quem mais vive a vida urbana. 

UMA CIDADE  MAIS JUSTA

SE CONSTRÓI  EM CONJUNTO
04



Por isso é importante estar 
atento, se informar e usufruir do 
nosso direito cidadão de fazer 
parte da construção da cidade 
em que vivemos para que essas 
questões não sejam esquecidas 
ou negligenciadas. Dividimos 
esse espaço comum com muitas 
pessoas, instituições e interesses, 
é importante que exista voz para 
as demandas da população para 
que as decisões não sejam toma-
das sem nosso conhecimento e 
consentimento.

UMA CIDADE  MAIS JUSTA

SE CONSTRÓI  EM CONJUNTO
05



uso e 
ocupação
do solo

Quando conversamos sobre uso e 
ocupação do solo, estamos falan-
do sobre a maneira como os 
espaços da cidade são utilizados. 
É uma discussão necessária para 
organizar e ordenar essa ocupa-
ção.

Por isso existe a Lei de Uso e Ocu-
pação do Solo de cada município, 
respondendo questões como: Que 
tipo de edificação pode ser cons-
truída nesse bairro? Preciso deixar 
espaço nas laterais? Quanto de 
área verde precisa ter em cada 
terreno? 

Todas essas questões são pensa-
das no planejamento urbano, pois 
para além do que vai ser construí-
do, afetam também a vida na 
cidade.

COMO OCUPAMOS
A CIDADE?

ZONA DE COMÉRCIO
E SERVIÇO 2

ZONA 
RESIDENCIAL 1
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Uma das ferramentas utilizadas 
para ajudar nessa organização é 
a divisão da cidade em zonas, 
pois é através disso que pode-
mos evitar que usos incompatí-
veis, como residências e grandes 
fábricas industriais, fiquem próxi-
mas. 

Podemos ter as mais diversas 
zonas com características e res-
trições próprias: zonas residen-
ciais, comerciais e de serviço, 
industrial, de preservação. Elas 
regulam e orientam as constru-
ções e o crescimento da cidade. 

MERCADO ZONEAMENTO

ZONA INDUSTRIAL
 

ZONA DE COMÉRCIO
E SERVIÇO 

ZONAS DE 
PRESERVAÇÃO
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Apesar de definir regras, o zonea-
mento não limita o uso na zona 
residencial, por exemplo, para 
apenas residência, ele ordena 
quais outros usos podem existir 
em harmonia na área definida. 

Com isso em mente, podemos 
falar do uso misto: em que esses 
usos compatíveis existem no 
mesmo espaço - como residência 
e comércio e serviços de menor 
porte.

Ao incentivar essa dinâmica, prin-
cipalmente em áreas centrais da 
cidade, podemos aproximar as 
pessoas dos seus locais de traba-
lho e evitar o esvaziamento das 
ruas a noite.

USO MISTO

uso e ocup. do solo08



DIA NOITE

A presença de moradias possibi-
lita dar vida a bairros que são 
esvaziados e considerados peri-
gosos após o fim do horário co-
mercial.  

Também aproxima a população 
de comércios e serviços sem a 
necessidade de grandes deslo-
camentos, tornando mais fácil 
locomover-se a pé.

LOJA LOJA
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espaço urbano 
pensado para 

carros

mobilidade

A mobilidade urbana possui 
forte influência na qualidade de 
vida dos cidadãos. Quando 
nossas ruas e  vias são construí-
das somente com o uso de 
carros em mente, os pedestres e 
ciclistas precisam utilizar calça-
das, travessias e ciclovias inse-
guras, além de causar imenso 
trânsito e complicações para os 
próprios usuários de automóveis 
e para o transporte coletivo.
 

COMO NOS MOVEMOS
PELA CIDADE?

Mobilidade urbana diz respeito ao 
deslocamento que fazemos dentro 
da cidade para as mais diversas 
finalidades. Ao planejar a cidade, é 
preciso levar em consideração as 
distâncias que precisam ser per-
corridas no dia a dia da população 
e atentar-se a maneiras de tornar 
esses percursos possíveis, mais 
rápidos, seguros e confortáveis. 
 

10



espaço urbano 
pensado para 

carros

espaço urbano 
pensado para 
pessoas
e eficiência

Calçadas apertadas que 
precisam ser disputadas 
entre pedestres, ciclistas e 
mobiliário urbano como 
postes e lixeiras.

Faixas exclusivas 
para transporte 
coletivo.

Calçadas  e ciclo-
vias sombreadas, 
acessíveis e seguras 
para os pedestres e 
ciclistas.

Vias largas que priorizam o 
automóvel e forçam ciclistas a 
utilizar-se de calçadas em 
busca de segurança. Além de 
ocasionar travessias longas 

Pausas entre as travessias 
para encurtar a distância 
percorrida e garantir que o 
pedestre consiga cruzar as 
vias a tempo e em segurança, 
especialmente idosos e pes-
soas com dificuldade de loco-
moção.

O carro também tem 
seu espaço! Mas divi-
dido e equilibrado 
com os pedestres e 
outras formas de 
transporte.
 

1500  -  CIRCULAR 1500  -  CIRCULAR
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Quando falamos em transporte multi-
modal, estamos conversando sobre 
deslocamentos que acontecem atra-
vés do uso de mais de um meio de 
transporte, que também são chama-
dos de modais de transporte. Essa 
prática é muito utilizada no transpor-
te de cargas, através de rotas de 
avião, navios cargueiros e cami-
nhões. Mas no planejamento urbano, 

mobilidade tem a ver com a conexão 
entre bairros para que a população 
se desloque por toda a cidade com 
facilidade. Por isso, multimodalidade 
também pode ser utilizada dentro da 
cidade ao facilitar o acesso a diferen-
tes formas de se locomover, inclusive 
através de terminais de integração, 
em busca de praticidade, sustentabi-
lidade e redução de custos.

TRANSPORTE 
MULTIMODAL

CBTU

12 mobilidade



Transporte ativo é o 
que inclui formas 
ativas de locomo-
ção, como bicicleta e 
andar a pé. Ao 
incentivar esse tipo 
de transporte para o
dia a dia, busca-se

 mais sustentabilida-
de e qualidade de 
vida para a popula-
ção, já que são 
meios menos po-
luentes e incentivam 
uma vivência maior 
da cidade.

menor custo em infraestrutura 
e mais eficiência no trânsito

maior custo em 
infraestrutura e 

menor eficiência 
no trânsito

TRANSPORTE 
ATIVO

A tarifa zero ou passe livre é uma 
política pública que garante o 
livre acesso ao transporte público 
sem custos ao cidadãos. Em 
2024, +60 cidades pequenas e 
médias brasileiras aderiram par-
cial e completamente a tarifa 
zero. Proporcionando a todos os 
seus cidadões a chance de ir e vir 
igualmente.

Você já ouviu falar 
em tarifa zero? 

Pirâmide de 
Prioridade Modal

1500  -  CIRCULAR

13FONTE:
BBC NEWS BRASIL



Em geral, o crescimento da cidade 
tende a ser um processo natural com 
o passar do tempo. Por isso, uma das 
questões a serem pensadas no seu 
planejamento é: em que direção 
nossa cidade vai crescer? Para cima, 
para os lados?

Outro ponto importante para refletir 
é que nossas habitações precisam de 
suporte: esgoto, encanamento, ener-
gia elétrica, transporte. A medida que 
a cidade se expande, os investimen-
tos públicos precisam acompanhar 
para disponibilizar esses serviços. 

OCUPAR A PARTIR 
DE INFRAESTRUTURA

CRESCER 
PARA CIMA

CRESCER 
PARA OS 

LADOS

CRESCIMENTO E 
INFRAESTRUTURA
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IMPORTANTE!
A Política Nacional de Habitação (2004) 
traz como uma de suas diretrizes:

 “A garantia de que a provisão habita-
cional, especialmente para as faixas de 
menor renda, ocorra em áreas urbani-
zadas, localizadas no interior das por-
ções consolidadas da cidade.”

 Ou seja, as moradias ofertadas através 
de programas do governo devem ser 
construídas dentro da cidade, e não 
afastada dela em localidades mais 
isoladas de transporte e serviços.

 

A partir disso, podemos pensar 
em como ocupar a cidade em 
locais que já possuam essa infra-
estrutura. Dessa forma, aprovei-
tamos o seu uso em um planeja-
mento que evita mais gastos e 
diminuímos o impacto ambiental 
de um crescimento espalhado. 15



Mas atenção! Podemos pensar 
nossa ocupação para criar cidades 
mais compactas, mas não devemos 
esquecer do impacto de nossas 
ações no meio ambiente, que trazem 
consequências inclusive para nós.

Existe um fenômeno conhecido 
como "ilhas de calor", onde surgem 
áreas com temperaturas muito mais 
altas em comparação a outras 
partes da cidade e da zona rural, 
devido a fatores como:

ILHAS DE CALOR

O uso em excesso 
de materiais escuros 

que absorvem o 
calor, como o asfalto.

Poucas áreas 
verdes e permeá-
veis para absorver 
água, evitando que 
ela evapore e 
resfrie o ar.

Ruas estreitas 
com prédios altos 
que dificultam a 
circulação de 
vento.

a cidade e o 
meio ambiente
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Pilares do 
Desenvolvimento

Sustentável

É necessário pensarmos em um desenvolvi-
mento urbano sustentável, que cuide de nós e 
de nossas cidades através de formas possíveis 
de manter a longo prazo. Isso só é possível se 
entendermos e respeitarmos o funcionamento 
da natureza ao nosso redor.

Questões como as ilhas de 
calor trazem desconforto 
nocivo para nós e o desequilí-
brio do meio natural.

DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

FATOR
SOCIAL

FATOR 
AMBIENTAL

FATOR
ECONÔMICO

$
$
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O calor excessivo, as enchentes, 
falta de chuva e outros desastres 
classificados como “naturais” têm 
chamado atenção para um con-
texto de crise climática, em que as 
consequências do aquecimento 
global nos emitem um alerta.

Esses efeitos estão relacionados 
ao aumento da temperatura 
global, que afeta e agride ecossis-
temas e causa sérios riscos a 
nossa saúde, a exemplo de compli-
cações respiratórias, desidratação 
e insolação.

MUDANÇA CLIMÁTICA 
E RESILIÊNCIA URBANA

Mudança de Temperatura Global (1850 - 2023)

ANOS MAIS FRIOS ANOS MAIS QUENTES

1860 1890 1920 1950 1980 2010

FONTE:
BERKELEY 
EARTH 
(2024)

cidade e 
meio ambiente18



Soluções Baseadas
na Natureza

Diante dessas mudanças e suas conse-
quências, precisamos pensar em como 
tornar nossas cidades resilientes, ou 
seja, preparadas para absorver e res-
ponder a futuras ocorrências desses 
impactos.

Para isso, precisamos entender que 
essas respostas extremas da natureza 
não são apenas processos naturais, 
mas envolvem também o resultado de 
como tratamos nossos recursos e terri-
tórios.

O QUE SÃO 
CIDADES RESILIENTES?

FONTE:
JOSÉ PUPPIM, VIA ARCHDAILY (2024)

Uma forma de buscar a 
sustentabilidade e resili-
ência em nossas cidades  
é através da infraestrutura 
verde e azul, que busca 
soluções para nossas de-
mandas baseando-se na 
natureza e no seu funcio-
namento.

Infraestrutura verde é voltada 
para preservação, arborização, 
telhados verdes, parques, hortas 
comunitárias e similares.

Infraestrutura azul é voltada 
para “regiões urbanas alagadas, 
lagos e lagoas, rios urbanos, 
ecossistemas da costa, o siste-
ma de drenagem urbano, entre 
outros”.
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É importante ressaltar que diante de 
cenários de eventos climáticos extre-
mos, a parcela mais afetada da popu-
lação é aquela que já sofre com outras 
vulnerabilidades, pois tem poucos 
recursos para se preparar e lidar com 
as consequências desses eventos.

Por isso, o planejamento urbano envol-
ve questões que vão além de pensar 
em obras físicas. A Organização das 
Nações Unidas (ONU) firmou alguns 
tratados voltados a ações que combi-
nadas buscam solucionar desigualda-
des e promover a sustentabilidade. 

O Marco de Sendai 
(2015), por exemplo, 

visa diminuir as 
perdas em caso de 

desastres através 
de quatro focos:

O QUE TEM SIDO 
FEITO A RESPEITO? Objetivos de

Desenvolvimento
Sustentável

FONTE:
Cidades resilientes e gestão 

de riscos de desastres
- IEA.USP

<3> Investir em 
redução de riscos 
de desastres para 

alcançar a 
resiliência.

<4> Aprimorar as 
formas de respon-

der a esses mo-
mentos para a 

reparação e 
reconstrução

<1> Entender o 
risco de desastres.

<2> Fortalecer a 
governança para 

gerenciar os riscos 
de desastres.

20



São eles:

Os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, conhecidos como ODS, 
são 17 objetivos estabelecidos pela 
ONU. Interligados entre si, se baseam 
nos pilares já expostos: ambiental, 
social e econômico para um desen-
volvimento sustentável global até 
2030. 

Objetivos de
Desenvolvimento

Sustentável

FONTE:
O que é a Agenda 2030 das Nações Unidas e quais são os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ComCiência

21cidade e 
meio ambiente



Ao planejar a cidade, é preciso levar em 
consideração seus aspectos culturais e 
históricos, entender essas manifesta-
ções e atividades e em que contexto e 
espaço elas acontecem. Dessa forma, 
podemos passar adiante nossa história 
e incentivar a conservação de nossos 
costumes e festividades.

CULTURA E
PATRIMÔNIO

Patrimônio
Histórico

Patrimônio
Natural

São os bens materiais que possuem 
grande importância e contam nossa 
história, como os centros histórico, 
a exemplo de Ouro Preto, em Minas 
Gerais, e Olinda, em Pernambuco.

São paisagens e ecossistemas de 
beleza marcante e/ou com grande 
importância para a biodiversidade. 
Como os Lençois Maranhenses e o 
Pantanal.
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São os bens materiais e imateriais 
que fazem referência à identidade e 
memória dos diferentes grupos for-
madores da sociedade brasileira.

Edifícios, documentos, obras de 
arte, artefatos, monumentos. Como 
o Cristo Redentor, no Rio de Janeiro.

São expressões e conhecimentos da 
nossa cultura. Como a roda de ca-
poeira e o frevo.

Patrimônio Cultural

Material

Imaterial
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O Estatuto da Cidade (Lei 
10.257/2001) é a base para a cons-
trução do nosso processo de plane-
jamento urbano, oferecendo uma 
série de ferramentas para que seja 
cumprida a função social da cidade, 
que prioriza o bem-estar social 
acima da propriedade privada.

Em suas diretrizes, encontra-se a da 
gestão democrática por meio da 
participação popular na “formula-
ção, execução e acompanhamento 
de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano”, através 
de debates e audiências públicas, 
além de exigir transparência nesses 
processos.

Ao estabelecer que a participação po-
pular é indispensável nos processos de 
planejamento, precisamos entender de 
que maneira a legislação assegura esse 
direito ao cidadão.

LEGISLAÇÃO
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O Orçamento Participativo é um 
processo em que os cidadãos se 
reunem em assembléias para dis-
cutir e construir propostas para-
como é gasto parte do orçamento 
municipal para investimentos pú-
blicos, em áreas como saúde, 
infraestrutura e outros serviços.

O Plano Diretor, junto com as leis 
que o acompanham - como a Lei de 
Uso e Ocupação do Solo e o Código 
Ambiental, é a lei que guia o plane-
jamento, gestão e crescimento da 
cidade. Ele rege uma série de ques-
tões que abordamos no decorrer da 
cartilha.

Orçamento 
Participativo Plano Diretor

Dois exemplos dessas práticas estariam 
no processo de construção e aplicação 
do Plano Diretor e a Gestão Orçamentá-

ria Participativa.

Para saber mais 
sobre Plano 
Diretor, acesse:

Cartilha 
Cidade 
Democrática 25



ACESSO A CIDADE
Ter acesso a cidade não é só morar nela. 
Acesso a cidade é ter qualidade de vida e 
poder viver o espaço tanto quanto qualquer 
outra pessoa. 

É ter moradia digna com acesso a água, 
esgoto e eletricidade, ter a possibilidade de ir 
ao parque público ou a praia nos finais de 
semana, as crianças poderem brincar na rua 
sem o risco de atropelamentos, poder ir e 
voltar do trabalho sem pagar caro em um 
transporte coletivo lotado. 

Ter acesso a cidade é poder utilizar os 
recursos que ela tem a oferecer.

26



MERCADO

A falta de infraestrutura na mora-
dia, no transporte, na praça, na rua, 
afetam a qualidade de vida de 
quem não pode pagar para tê-los. 
Mas a cidade é um bem coletivo e 
o direito de vivê-la bem é de 
todos.  

27
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